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REGIMENTO INTERNO
COORDENADORIA DE ARTICULAÇÃO COM O PODER LEGISLATIVO

CAPITULO I
Natureza e Finalidade

Art. 19 - A Coordenadoria de Articulação com o Poder Legisla
Uivo, õrgão de assistencia direta e imediata ao Ministro de Estado, a
que se refere o Art. 89 do Decreto n9 96.894, de 30 de setembro de 1988,
tem por finalidade promover a articulação do Ministerio da Justiça com
o Poder Legislativo, e especificamente,

1 - manter permanente articulação com o Congresso Nacional,
com vistas ao intercámbio de informaçães e serviços pertinentes, suge-
rindo medidas que facilitem o relacionamento entre os Poderes Legislati
vos e Executivo na área de atuação do Ministerio da Justiça;

II - identificar e acompanhar as proposições de interesse do
Ministerio da Justiça, em tramitação no Congresso Nacional;

III - receptar e transmitir infornçães de interesse do Titular
da Pasta e das demais autoridades do Minister-ia, sobre meterias em anda
mento no Congresso Nacional;

IV - coordenar o atendimento de solicitações dos Membros do
Poder Legislativo, concernentes inatividades do Ministerio, prestando-
lhes as informações pretendidas;

V - contatar os õrgãos do Minist5rio, com vistas ao 	 atendi
mento das solicitações formuladas;

VI - prestar informações e responder às interpelações dos Ds
pulados e Senadores, sobre meterias da competEncia do Ministerio, prepa
rando os expedientes a serem assinados pelo Ministro;

VII - receber e acompanhar os Membros do Congresso Nacional e
das amaras Legislativas dos diversos Estados, em seus contatos com o
Ministro	 da Justiça;

VIII - emitir pareceres, a pedido do Ministro, em assuntos ati
isentes ao Poder Legislativo;

IX - manter informações acerca dos pareceres emitidos pela Se
cretaria de Estudos e Acompanhamento Legislativos, em proposiçaes 	 em
curso co Congresso Nacional, com vistas ao entrosamento dos	 assuntos
tratados;

X - manter informatizado o acompanhamento das proposieSge em
curso, no Cohgresso Nacional.

CAPITULO /I
Organização

Art. 20 - A Coordenadoria de Articulação com o Poder Legislo
tivo soai dirigida por Coordenador, cuja função sere provida na forma
da legislação pertinente.
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Art. 39 - O ocupante da função prevista no artigo anterior

seri, substituído, em suas faltas ou impedimentos, por servidor por c/e
indicado e previamente designado na forma da /egislação especifica.

CAPITULO I/I
Atribuições do Dirigente
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I -.Assistir o Ministro em seu relacionamento com o Poder Ls

gislativo;
II - propor planos e programas de trabalho;

III - baixar atos .adminiátracivos de car.ter normativo;
IV - cuMprir e fazer cumprir portarias, normas e instruções de

serviçoS;
V - elaborar relatórios de atividades.

CAPITULO IV
Disposições Gerais

CONSELHO NACIONAL DE POLITICA CRIMINAL E PENITENCIARIA.
REGIMENTO INTERNO

CAPITULO I
Categoria e Finalidade

Art. 19 - O Conselho Nacional de Politica Criminal e Peniten
ciaria (CNPCP), dro go colegiado, diretamente subordinado ao Ministro da
Justiça, a que se refere o art. 29, inciso /I e art. 12, do Decreto n9
96.894, de 30 de setembro de 1.988, tem por finalidade executar as ativi
dados previstas no art. 64 da Lei n9 7.210, de 11 de julho de 1.984, es
pecificamente:

1 - propor diretrizes da política criminal quanto à prevenção
de delitos, administração da Justiça Criminal e execução das penas e das
medidas de seguranca;

II - contribuir na elaboração de planos nacionais de desenvol
vimento, sugerindo as metas e prioridades da política criminal e peniten
ciaria;

sua adequação es necessidades do Pais;
111 - promover a aval(acão -periódica do sistema criminal para a

IV -estimular e promover a pesquisa criminolOgica;
V - elaborar programa naciona/ penitenciário de formação	 e

aperfeiçoamento do servidor;
VI - estabelecer regras sobre a arquitetura e construção de eA

tabelecimentos penais e casas de alberiados;
VII - estabelecer os critérios para a e-laboração da estatística

criminal;

VIII - inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos penais, bem
assim informar-se, mediante rotatórios de Conselho Penitenciário, requi
sições, visitas ou outros meios acerca do desenvolvimento da execução po.
sal nos Estados, Territórios e Distrito Federal, propondo is autoridadeW
dela incumbida as medidas necessarias ao seu aprimoramento;

IX - representar ao juiz da execução co à abtoridade administra
eiva para instauração de sindicancia ou procedimento administrativo, em
caso de violação das normas referentes e'execução penal;

X - representar à autoridade competente para a interdição, no
todo ou em parte, de estabe/ecimento penal.

CAPITULO II
Organização do Colegiado

SEÇÃO I
Composição	 •

Art. 29 - O Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten
ciaria sera integrado por 13( treze) membros designadom atreves de ato do
Ministro da Justiça, dentre professores e profissionais da área do Direi
co Penal, Processual Penal, Penitenciario e ciencias correlatas, bem como
por representantes da comunidade e dos Ministérios da área social.

Parigrafo único - os Membros do CNPCP serão de livre 	 indica
ção e designação do Ministro da Justiça.

Art. 30 - O Presidenta do Conselho Nacional de Política CriMi
nal e Penitenciaria sere um de seus meMbros, igualmente designado por
do Ministro da Justiça.

5 19 - Na ausencia ou impedimento do Presidente, a	 PrésideA
cia será' exercida pelo C000e1heiro sair idoso.

29 - O Presidente do Conselho Nacional de Política Criminal
e Penitenciaria tora direiho a votoà nomihal e de qualidade.

Art. 40 - Os membros do Conselho Nacional de Pol(tica Criml
nal e Penitenciária terão mandato de 2(dois) anos, permitida a recondução.

Parágrafo mico - Perderá o mandato o Conselheiro que faltar a
3(tras) reuniões consecutivas ou a 5(cinco) intethaladas, no período de
6(seiv) meses, injustificadamente.

szOlo II
Funcionamento

'Art. 59 - Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplica
ção do presente Regimento Interno serão dirimidas pelo Coordenador
. ad referendum. do Ministro da Justiça.

PORTARIA N9 45, fit 19 DE JANEIRO DE 1990

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso das 	 atribui
ções conferidas pelo At. 39 de N0000 to 09 91.998, de 28 de novembro cre.
1905, - e-tendo em Vista o disposta no Art. 31 de DecCeto n9 96.984, 	 de
30 de setembro de 19áà,

R ESOLV E:

Art. 19 - Aprovar o Regimento Interno 	 do	 Conselho
Nacional de Política Criminal e Penitenciária.

Art. 29 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

ro de 1986, e demersodi's197=g::-::n2=ria 	
76, de 07 de feverei

J. SAULO RAMOS

Art. 50 - O Coesa/há Nacional de Política Criminal e Peniten
ciaria, temi sede na Capital da República.

Art. 60 - O Conselho Nacional de Política Crimina/ e Peniten
ciaria reunir-se-ó, ordinariamente, /(uma) vez por mês, e extraordinaria
mente, mediante convocação do presidente ou de' 3/3 (00 terçO) de seus meW
broa, com indicação da relevaucia da'matéria a ser incluída na ordem -do

5 19 - As reuniões do Conse/ho Nacional de Política Criminal
e Penitenciária serão públicas, podendo, entretanto, tornarem-se aigilo
sas, a critério do Plenário, quando a haturera do assunto o determinar.

	

5 29 - As reuniões serão instaladas e realizadas com a 	 pra
sença de, no mínimo, 7(seie) Conselheiros.

Art. 79 - As deliberações do Conselho Nacional de Político
Criminal e Penitenciaria serão tomadas pela maioria simples de seus mem
bros, através de resoluções assinadas pelo Presidente.

Art. 89 - As resoluções do Conselho Nacional de Política Cri
minai e Penitenciária poderãoser revistas, em qualquer tempo, por indic
ção do Presidente ou de qualquer Conse/heiro, desde que deferida. pelo
Plenário com,no mínimo, 7(sete) votos.

Art. 99 - O Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten
ciaria, .observada a legislação vigente, estabelecera normas complementW
res relativas ao seu funcionamento e à ordem dos trabalhos.

publicação.
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Art. 14 - A Secretaria Executiva sere dirigida Ror Secretário-

Execbtivo, cuja função sere provida na forma da legislaçao pertinente.
Art. 15 - O Secretãrio-Executivo sere substituido, em suas fál

tas ou impedimentos, por servidor por ele indicado e previamente desii
nado na forma da legislação especifica.

SEÇÃO I/
Compet2ncia da Secretaria Executiva

Art. 16 - X Secretaria Executiva compete supervisionar, coorde
nar e controlar as atividades de apoio nanico e administrativo necess-i(
rias ao funcionamento do CNPCP.

SEÇÃO III
Atribuiçães do Dirigente

Art. 17 - Ao Secreterio-Executivo incumbe;
I - dirigir es trabalhos da Secretaria Executiva;

II o elaborar e submeter ao Presidente a pauta das reuniães;
III - secretariar as , aeseSes, lavrar e assinar, com o Presidente,

áp respectivas atas e promover a publicação das simulas e resumos ou es
tratos das decisães e resoluçães;

/V - promover o preparo, a expedição e assinar a 	 correspondes
cie, bem como os documentos de rotina do Conselho;

V - lavrar sermos de abertura encerramento dos livros de
atas e de presença Aos Conselheiros, de protocolo, de registro de atas com
resoluçães, rubricando-os e mantendo-es sob sua observação e controle;

I - orientar a organização dos arquivos de 	 correspondãncias,
catalog:ção e d

Art. 13 - O Conselho Nacional de Política Criminal e Penites
ciíria disporá de uma Secretaria Executiva, diretamente subordinada ao
Presidente.

Parágréfe mico - A Secretaria Executiva poderá contar com ate
2(duas) funçães de Coordenador para executar as tarefas compreendidas
na área de sua competencia.

e divulgação dos atos do Conselho;
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Art. 10 - Para consecucão de suas finalidades, o Conselho Nas
cional de Pólítica Criminal e Penitenciária deliberará sobre;

I - criação de comissões especiais;
II - proposições de alteração do Regimento Interno, na	 forma

regulamentar;
III - indicação de membros para fiscalizar, inspecionar ou visi

ter os estabelecimentos e órgãos de execução penal;
IV - definição de prioridades dos assuntos a serem analisados;
V - matérias que lhe sejam encaminhadas.

SEÇÃO III
Atribuições dos Membros do Colegiado

sionar e av'tn il -;rdsalvii5:2VC2ret: di
rigir,

I - representar o Conselho nos atos que se fizerem	 necessá

II - convocar, presidir as teuniões e executar suas	 delibera

111 - aprovar a pauta -das reuniões;
IV - assinar as atas das reuniões e resoluções do Conselho;

... r..ijnzr,,,.2 errte,in.slembros do Conselho, o relator da	 ms
Odeia . ..

r p 

VI - designar membros do Conselho para inspecionar, fiscalizar
ou visitar os estabelecimentos ou órgãos de execução penal das diversas
Unidades da Federação, com vistas a estudos o proposições de medidas ne
cessárias ao aprimoramento dos serviços penitenciários;

VII - designar membros para compor comissões;
VIII - coordenar e orientar a elaboração do relatório anual das

atividades.
Art. 12 - Aos membros do Conselho incumbe:
I - partieipar e votar nas reuniões;

II - propor c eonvocação de reuniões extraordinerias;
III - realizar estudos, apresentar proposicões, apreciar e

lutar as matérias que lhes Corem atribuídas;
IV - propor c requerer esclarecimentos que lhes forem átrio à

melhor apreciacão dos assuntos em pauta;

do com co el Vet -	re' rMlna cçt r:srpner rio2 1 m: p :ob2 221!rd'e	ualá:nntracerg
Conselho

VI - cumprir determinações quanto à'inspegão, fiscalização ou
visitas aos estabelecimentos e órgãos de execução penal, apresentando os
resultados da missão;

VII - desempenhar outras atividades que lhes forem atribuidas
pelo Presidente.

CAPITULO II/
Organização Administrativa

SEÇÃO I
Estrutura

VII - assinar e expedir certidães;
VIII - elaborar o relatório anual das atividades;

IX - executar as demais atividades gue lhes forem atribuidas ou
delegadas pelo Presidente.

CAPITULO IV
Disposiçães Gerais

Art. 18 - O CRPCP sere apoio tócnico, administrativo e finan
ceiro da Secretaria de Justiça e Segurança PGblica, requisitando-o sempre
que necesserio.

Art. 19 - O presente Regimento Interno poderã ser alterado me
diante proposta do Conselho, submetida /1 aprovação do Ministro da Justr
ça, nos termos da legislação especifica.

Art. 20 - Os casos omissos e as dividas suscitadas na aplica
ção do presente Regimento /n terno serão dirimidas pelo Presidente, ouvi -
do o Conselho, regularmente reunido.

PORTARIA 09 45, DE 19 DE JANEIRO DE 1990

I) MánIstrode Estado da Justiça, usando da competóncia que
lhe foi delegada pelo Decreto 09 98.815, de 10 de janeiro de 1991
resolve

declarar de utilidade pública federal, nos termos do ar
tigo 19 da Lei 0 12 91, de 28 de agosto de 1935, 000binad3
com o artigo 19 do regulamento aprovado pelo Decreto 09
50.517, de 02 de maio de 1961, as seguintes institui
ções:

CENTRO NACIONAL BERMA LUTE, DE ASSISTÊNCIA, EDUCAÇÃO E PROMOÇÃO 	 DA
MULHER E DA FAM/LIA, com sede na cidade do Rio de Janeiro. Estado 	 do
Rio de Janeiro (Processo MJ no 19.737/87-04);
SOCIEDADE BOTANICA DO BRASIL, cem sede na cidade do Rio de Janeiro, Es
todo do Rio de Janeiro (Processo MJ 09 7.253/86);
SOCIEDADE ASSISTENCIAL FILANTROPICA - SAF, com sede na cidade de Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul (Processo MJ 09 13.954/88-72);
ESCOLA AGR/COLA "TIA DALVA", com sede na Cidade de Palmas, Estado do Pa
...á (Processo MJ 09 9.433/88-66).

J. SAULO RAMOS

ASSESSORIA DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES

Comissão Executiva para Assuntos de 'Vigilância
e Transporte de Valores

PORTARIA N9 819, DE 18 DE DEZE/WRO DE 1989

O Presidente da "Comissão Executiva para Assuntos de
Vigilância e Transporte de Valores", no uso das atribuições conferidas
à Comissão pelo inciso II/, do artigo 2. do Portaria 111 0 2 601,, de 12
de dezembro de 1986 e face os termos da Portaria MJ n. 602, de 12 de
dezembro de 1986, resolve:
Conceder autorização para compra de armas e munições à empresa INC -
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, COE n . 14.532.386/0001-97, (Processo MJ n.
08361-2095/89), especializada em prestação de serviços de vigilância,
conforme Portaria 111 n. 253, de 21 de outubro de 1987, em estabeleci-
Mento Comercial no TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ. As armas e munições nas
quantidades abaixo mencionadas destinam-so ao uso exclusivainente em
serviços pela empresa, limitado se TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ devendo
o Departamento de Policia Federal cumprir de plano as exigências conti-
das no artigo 54, do Decreto 02 89.056, de 24 de novembro de 1983:
04 revólveres calibre 32; 03 revólveres calibre 38; 50 cartuchos
calibre 38 e 50 cartuchos calibre 32, de fabricação nacional.

KURT PESSEK
(E9 11.683 - 19-01-90 - 8ez§ 1.036,00)

IMPRENSA NACIONAL
PORTARIA N9 l7, SE 19 DE JANEIRO DE 1990

rios;

1.6.;

,4 DIRETORA-GERAL DA /MPRENSA MAC/CANAL, usando da atri
buição que lhe confere o item V do artigo 62 do Regimehto Interno, nprO
vedo pela Portaria U9 453, de 7 de agosto de 1986, do Ministro de Mstadg
da Justiça, nos termos do que consta do Processo 23.951/81 e com respaldo
nua Portarlas nes 310, de 2 de setembro de 1987 e 07, de 20 de abril de
1989, do Ministro de 'Estado da Fazenda, RESOLVE;

Aprovar a Seguinte tabela de preços para as assinaturas
do Diário Oficial - Seções I e II e do Diário da Justiça - Segóes T e II,
com periodicidade trimestral:

SsLião
Diário Oficial	 Ncs$ 748,00	 Ncz$ 190,00
Diário da Justiça Ncz$ 733,00	 Noz$ 603,00
No caso das Publicações, o valor do centímetro por cais

na será de Noz$ 212,00.
.a Portaria entravii em vigor na data de nua	 1 n 111,1 leu

ção.

MARLENE FREITAS RODR/GUES Awps


